
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.227 - RS 

(2012/0024418-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUCIANE FABBRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO 
ADVOGADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO 
SOMENTE POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. 
EDITAL QUE EXIGIA MANUTENÇÃO DE ENDEREÇO ATUALIZADO. 
PREVISÃO IMPLÍCITA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. APROVAÇÃO 
CONSIDERAVELMENTE FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
NOMEAÇÃO EM PRAZO CURTO.
1. O Edital do certame SARH 01/2010 para o cargo de Assessor Administrativo do 
Estado do Rio Grande do Sul , no "Capítulo VII - Do Provimento dos cargos", 
estabeleceu: "7.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e 
endereço junto à Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos. 7.3. A 
publicação da nomeação dos candidatos será feita por Edital, publicado junto ao 
Diário oficial do Estado. É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizado 
o referido endereço".
2. Pela leitura do referido trecho do edital, verifica-se que há a previsão expressa de 
que o candidato deve manter atualizado o seu telefone e endereço, o que demonstra, 
ainda que implicitamente, o intuito da Administração entrar em contato direto com o 
candidato aprovado no momento de sua nomeação.
3. A candidata, ora recorrida, foi aprovada (92ª posição) fora do número de vagas 
previstas no edital (10 vagas), não havendo como prever se teria a real condição de 
ser nomeada e convocada para a posse, muito mais na primeira convocação.
4. Caracteriza violação ao princípio da razoabilidade e da publicidade a convocação 
para posse no cargo público, mediante a publicação do chamamento apenas em 
Diário Oficial, quando o candidato aprovado consideravelmente fora do número de 
vagas for nomeado em curto espaço de tempo entre a homologação final do certame 
(2.7.2010) e a publicação da nomeação (7.10.2010), uma vez que foram previstas 
poucas vagas e não seria possível construir uma expectativa evidente de nomeação 
em prazo tão curto. Precedente proferido em caso análogo: AgRg no RMS 
35494/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/03/2012, DJe 26/03/2012.
5. Há o direito líquido e certo da candidata ser convocada, devendo tomar posse 
após o preenchimento de todos os requisitos previstos no edital do certame. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 
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A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 

Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.227 - RS 

(2012/0024418-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUCIANE FABBRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO 
ADVOGADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso ordinário em mandado de segurança interposto pelo  

Estado do Rio Grande do Sul em face de decisão assim ementada (fl. 202):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO SOMENTE 
POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. EDITAL QUE 
EXIGIA MANUTENÇÃO DE ENDEREÇO ATUALIZADO. PREVISÃO 
IMPLÍCITA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. NOMEAÇÃO EM PRAZO CURTO.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte agravante sustenta: (i) que "na 

medida em que o certame é instaurado por um edital que, já no seu preâmbulo, alerta o 

candidato para a necessidade de acompanhar o concurso por meio das publicações no 

Diário Oficial do Estado (único veículo oficial de divulgação das informações daquele 

concurso), não se afigura legítima a expectativa de notificação pessoal sustentada pela 

impetrante" (fls. 213); (ii) que no caso dos autos não houve primeiro a nomeação dos candidatos 

aprovados dentro do número de vagas iniciais e, somente depois, a nomeação complementar de 

outros candidatos aprovados além do número de vagas e, sim, uma primeira nomeação com o 

chamamento dos 161 primeiros candidatos aprovados, o que demonstra a desídia da candidata.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.227 - RS 

(2012/0024418-2)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO SOMENTE 
POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. EDITAL QUE 
EXIGIA MANUTENÇÃO DE ENDEREÇO ATUALIZADO. PREVISÃO 
IMPLÍCITA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. APROVAÇÃO 
CONSIDERAVELMENTE FORA DO NÚMERO DE VAGAS. NOMEAÇÃO 
EM PRAZO CURTO.
1. O Edital do certame SARH 01/2010 para o cargo de Assessor Administrativo do 
Estado do Rio Grande do Sul , no "Capítulo VII - Do Provimento dos cargos", 
estabeleceu: "7.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e 
endereço junto à Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos. 7.3. A 
publicação da nomeação dos candidatos será feita por Edital, publicado junto ao Diário 
oficial do Estado. É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizado o 
referido endereço".
2. Pela leitura do referido trecho do edital, verifica-se que há a previsão expressa de 
que o candidato deve manter atualizado o seu telefone e endereço, o que demonstra, 
ainda que implicitamente, o intuito da Administração entrar em contato direto com o 
candidato aprovado no momento de sua nomeação.
3. A candidata, ora recorrida, foi aprovada (92ª posição) fora do número de vagas 
previstas no edital (10 vagas), não havendo como prever se teria a real condição de ser 
nomeada e convocada para a posse, muito mais na primeira convocação.
4. Caracteriza violação ao princípio da razoabilidade e da publicidade a convocação 
para posse no cargo público, mediante a publicação do chamamento apenas em Diário 
Oficial, quando o candidato aprovado consideravelmente fora do número de vagas for 
nomeado em curto espaço de tempo entre a homologação final do certame (2.7.2010) e 
a publicação da nomeação (7.10.2010), uma vez que foram previstas poucas vagas e 
não seria possível construir uma expectativa evidente de nomeação em prazo tão curto. 
Precedente proferido em caso análogo: AgRg no RMS 35494/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
26/03/2012.
5. Há o direito líquido e certo da candidata ser convocada, devendo tomar posse após o 
preenchimento de todos os requisitos previstos no edital do certame. 
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado por Angélica Leandro Bonatto 

em desfavor do Governador do Estado do Rio Grande do Sul e do Secretário Estadual da 

Administração  e Recursos Humanos, em que  defende seu direito de ser notificada da nomeação 
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em concurso público.

O Tribunal de origem denegou a segurança. A impetrante apresentou recurso especial 

sustentando que prestou concurso público para o cargo de Assessor Administrativo do Estado do 

Rio Grande do Sul, instaurado por meio do Edital SARH 01/2010, sendo aprovada na 92ª 

colocação, ou seja, no cadastro de reserva, uma vez que concurso somente previa 10 (dez) 

vagas. Alega que no dia 19.1.2011, ao procurar informação sobre o concurso, foi comunicada de 

que havia ocorrido as nomeações, com o chamamento realizado somente pelo Diário Oficial do 

Estado e que, como não havia tomado posse, sua nomeação tornou-se sem efeito.

O recurso especial foi provido por decisão monocrática de minha lavra. O Estado do 

Rio Grande do Sul apresenta agravo regimental. Passo a análise.

O Edital do certame, no "Capítulo VII - Do Provimento dos cargos", assim estabeleceu 

(fls. 154):

CAPÍTULO VII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS
7.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de 

classificação dos candidatos aprovados.
7.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e 

endereço junto à Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos.
7.3. A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Edital, 

publicado junto ao Diário oficial do Estado. É responsabilidade exclusiva do 
candidato manter atualizado o referido endereço. (grifos nossos)

Ora, pela leitura do trecho do edital, verifica-se que há a previsão expressa de que o 

candidato deve manter atualizado o seu telefone e endereço, o que demonstra, ainda que 

implicitamente, o intuito da Administração entrar em contato direto com o candidato aprovado no 

momento de sua nomeação.

Ademais, a candidata, ora recorrida, foi aprovada (92ª posição) fora do número de 

vagas previstas no edital (10 vagas), não havendo como prever se teria a real condição de ser 

nomeada e convocada para a posse, muito mais na primeira convocação.

Assim, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade e da publicidade a convocação 

para posse no cargo público, mediante a publicação do chamamento apenas em diário oficial, 

quando o candidato aprovado consideravelmente fora do número de vagas for nomeado em curto 
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espaço de tempo entre a homologação final do certame (2.7.2010) e a publicação da nomeação 

(7.10.2010), uma vez que foram previstas poucas vagas e não seria possível construir uma 

expectativa evidente de nomeação em prazo tão curto.

Em caso análogo, esta Corte Superior assim decidiu: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO SOMENTE POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 

DO ESTADO. EDITAL QUE EXIGIA MANUTENÇÃO DE ENDEREÇO 

ATUALIZADO. PREVISÃO IMPLÍCITA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto por candidato aprovado em cadastro 
de reserva na 170ª posição, em certame que previu apenas 10 (dez) vagas no 
edital de abertura. O referido edital demandava que os aprovados mantivessem 
seu endereço atualizado na Administração (itens 7.2 e 7.3) no trecho que 
menciona a sistemática de provimento.
2. Da leitura dos itens do Edital, pode ser deduzido que haveria comunicação por 
carta ou telefone para dar ciência de que a nomeação havia sido publicada no 
Diário Oficial do Estado.
3. O caso concreto justifica a analogia com situações nas quais havia longo 
transcurso temporal, já que foram previstas poucas vagas, e não seria possível 
construir uma expectativa evidente de nomeação em prazo curto. Precedentes: 
(RMS 34.304/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.9.2011; e AgRg no Ag 1.369.564/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 10.3.2011.
Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 35494/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
26/03/2012)

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E DIVULGAÇÃO 

NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 

DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO 

DA RAZOABILIDADE E DA PUBLICIDADE.

1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal para o qual concorreu, ao 
argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido comunicada 
pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o prazo 
para a apresentação dos documentos.

2. Pela análise dos autos, é incontroverso que a nomeação da recorrente foi 
publicada no link do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e no 
Diário Oficial da União, conforme informações da autoridade coatora. Ocorre que 
transcorreu mais de um ano e sete meses entre a publicação da homologação do 
concurso - Edital nº 16, de 21.12.2007, publicado em 24.12.2007 (fl. 42) - e a 
data em que foi publicada a nomeação da ora impetrante - Portaria 592 de 
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7.8.2009, publicada em 10.8.2009  (fl. 42).

3. Caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em 
diário oficial e pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a 
homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso 
temporal, as publicações no Diário Oficial e na internet.

4. Mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso 
(mais de 1 ano e sete meses), comunicar pessoalmente a candidata acerca de sua 
nomeação. 

5. A jurisprudência desta Corte Superior é sentido de que o candidato, cuja 
nomeação tardia decorreu de decisão judicial, não tem direito à indenização pelo 
tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário.
6. Mandado de segurança parcialmente concedido. (MS 15450/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, 
DJe 12/11/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E DIVULGAÇÃO 

NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 

DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO 

DA RAZOABILIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Educadora Infantil 
para o qual concorreu, ao argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter 
sido comunicada pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando 
transcorrido o prazo para a apresentação dos documentos.
2. É incontroverso que a nomeação da recorrente foi publicada no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, na internet, e no Diário Oficial do Município, órgão de 
divulgação dos atos do Poder Executivo Municipal, conforme previa o Edital do 
concurso. Ocorre que transcorreu mais de um ano entre a nomeação (1º.1.2009 - 
fl. 29) e a data em que foi publicada a homologação do resultado final do certame 
(28.12.2007 - fl. 29).
3. Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em 
diário oficial e pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a 
homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso 
temporal, as publicações no Diário Oficial e na internet.
4. E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso 
(mais de 1 ano), comunicar pessoalmente o candidato sobre a nova fase, para que 
pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame médico.
5. Recurso especial provido. (REsp 1308588/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)
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Com essas considerações, verifica-se que há o direito líquido e certo da candidata ser 

convocada, devendo tomar posse após o preenchimento de todos os requisitos previstos no edital 

do certame. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0024418-2 RMS    37.227 / RS

Número Origem: 70040974768

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO
ADVOGADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUCIANE FABBRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUCIANE FABBRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO
ADVOGADO : ANGÉLICA LEANDRA BONATTO (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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